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Os participantes e assistidos 
da Petros nas bases da FUP 
referendaram a proposta alter-
nativa de equacionamento dos 
Planos Petros do Sistema Pe-
trobrás – Repactuados e Não 
Repactuados (PPSP-R e PPSP-
-NR) que irá substituir o atual 
PED. A proposta foi debatida e 
aprovada em todas as assem-
bleias realizadas pelos sindica-
tos da FUP.

Na Bahia, ela foi deliberada 
em Assembleia Geral Extraordi-
nária na manhã do sábado, 23/11, 
em três seções: Salvador (CEPE 
2004), Alagoinhas (Câmara Mu-
nicipal) e Candeias (Sesi).

Por  maioria, os assistidos 
e participantes do PPSP-R e 
PPSP-NR (repactuados e não 
repactuados) aprovaram a 
proposta do GT Petros que irá 
substituir o atual equaciona-
mento do Plano Petros 1.

Houve grande interesse da 
categoria em participar da AGE. 
Os assistidos e participantes  
esclareceram suas dúvidas e 
fizeram diversas colocações, 
chegando à conclusão que, no 
momento atual, a proposta do 
GT é a melhor opção, pois, entre 
outras coisas, “diminui o valor 
pago a título de equacionamen-
to, mantém o modelo de bene-

fício definido e de renda vitalícia 
dos planos e não interfere nas 
ações judiciais, atuais e futuras”.

Eles também, através de vo-
tação, autorizaram o Sindipe-
tro Bahia a assinar o Termo de 
Compromisso com a Petros, no 
qual o sindicato se comprome-
te a não ingressar com ações 
judiciais contra a proposta, pre-
servando o direito dos associa-
dos, que, se quiserem, poderão 
ingressar com suas ações indi-
viduais”.

O Termo de Compromisso e 
Outras Avenças seria assinado 
na sexta-feira, 06/12, pelas repre-
sentações sindicais e da Petros. A 

reunião, no entanto, foi cancelada 
pela Fundação. Após cobrança 
da FUP, o presidente da Funda-
ção, Bruno Dias, se reuniu com 
o GT Petros no dia 17/12, quan-
do foi discutida a possibilidade 
de celebração de um Termo de 
Ajustamento de Conduta (TAC) 
com a Superintendência Nacio-
nal de Previdência Complemen-
tar (Previc) para estender o prazo 
de aprovação do equaciona-
mento do déficit registrado em 
2018, que pela legislação deveria 
ocorrer até o próximo dia 31 de 
dezembro.

(Leia na página 3 a matéria 
sobre o assunto). 

EQUACIONAMENTO

Assistidos e participantes do PP1 
aprovam proposta do GT Petros que 
irá substituir o PED assassino
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A Petros informou que foi co-
municada pelo INSS da decisão 
de prorrogar até fevereiro o pa-
gamento do benefício de seus se-
gurados através do convênio com 
a Fundação.  Desta forma, a partir 
do mês de março os beneficiários 
passam a receber o benefício di-
retamente do INSS. O assistido 
deve ficar atento às mudanças 
que ocorrerão, a partir de março 
de 2020, para organizar seus pa-
gamentos: 

- dia 25/02 será última data de 

recebimento da parcela do PETROS 
juntamente com a parcela do INSS

- dia 10/03 não haverá pa-
gamento de adiantamento da 
parcela da Petros e nem da 
parcela do INSS

- dia 25/03 será  pago o valor 
integral do benefício Petros

- dia 01/04 até o 5º dia útil do 
mês, será pago o valor integral de 
benefício INSS diretamente pelo 
Instituto

Portanto, a partir de abril o as-
sistido passa a ter duas datas de 

pagamento:
- Até o 5º dia útil: pagamento 

integral do benefício do INSS
- Dia 25: pagamento integral 

do benefício da Petros
Não haverá mais pagamento 

do adiantamento do dia 10. Já o 
pagamento do adiantamento do 
13º em fevereiro continuará a ser 
pago, pois está previsto no re-
gulamento dos Planos PETROS 
- PPSPs (repactuados e não re-
pactuados). Ainda de acordo 
com a Petros, o INSS também 

informou que utilizará as infor-
mações bancárias encaminha-
das pela Petros para “viabilizar 
a manutenção do pagamento do 
benefício na mesma conta para 
os casos de bancos credencia-
dos. Assim, apesar do fim do 
pagamento do INSS através do 
Convênio, os assistidos dos Pla-
nos Petros continuarão receben-
do o beneficio da previdência 
oficial na mesma conta em que 
recebem o benefício Petros”.

O Convênio Petrobras/INSS e 
depois o convênio Petros/INSS 
são grandes conquistas dos par-
ticipantes e assistidos dos PPSPs 
(repactuados e não repactuados). 
O primeiro convênio foi criado em 
1984, para garantir a extensão do 
Programa da AMS para os aposen-
tados e pensionistas da Petrobras 
e Subsidiárias, grande conquista 
do Acordo Coletivo daquela data. 
Essa exigência era necessária para 
definir o valor da renda total dos as-
sistidos e o desconto a ser realiza-
do para o Plano de Saúde, tanto na 
parcela do INSS, como na parcela 
da Petros.

Posteriormente, o convênio 
garantiu o pagamento do adianta-
mento no dia 10 de cada mês, tanto 
da parcela da Petros como da par-
cela do INSS e o aumento do valor 
do empréstimo da Petros, consi-
derando não somente a renda da 
Petros como também, a renda do 
INSS. Tudo isso porque esse convê-
nio, além de garantir os descontos 
junto ao INSS (AMS e empréstimo 
pessoal), garantia, ainda, o adian-
tamento de valores da Petros e do 
INSS, que a Petrobras antecipava 

e era ressarcida, posteriormente, 
pela Fundação e pelo Instituto.

Além desses, outros descontos 
foram incluídos, através do convê-
nio, referente a contribuição dos 
assistidos para Sindicatos, outras 
entidades sindicais, Clubes e Asso-
ciações. Mesmo após a sua substi-
tuição pelo convênio Petros/INSS, 
os descontos na parcela do INSS 
continuaram garantindo todas es-
sas conquistas e facilidades. Agora, 
para cumprir compromissos com 
o Sistema financeiro, que apoiou o 
golpe contra a presidente Dilma e 
a eleição de Bolsonaro, o atual go-
verno, determinou que o INSS aca-
basse com todos os descontos na 
parcela do INSS, inviabilizando to-
das essas conquistas e facilidades 
além de ameaçar a sustentabilida-
de de todas essas entidades e da 
própria AMS.

Essa decisão atinge, não somen-
te a categoria petroleira, mas tam-
bém todas as outras categorias, 
principalmente, os trabalhadores 
rurais aposentados e pensionistas, 
que contribuem para seus Sindica-
tos através dos descontos nos seus 
benefícios da previdência oficial.   

O motivo dessa decisão foi para 
garantir os descontos somente dos 
empréstimos consignados dos 
bancos e financeiras. A forma es-
colhida pelo governo foi a venda 
da folha de benefícios do INSS para 
essas instituições, que, em contra-
partida, pagarão ao Instituto um 
valor mensal para cada uma das 
contas dos seus segurados que os 
bancos e financeiras administrarão.

São mais de 32 milhões de con-
tas que passarão para o contro-
le dessas instituições. Perdem os 
assistidos da Petros e de outras 
EFPCs - Entidades Fechadas de 
Previdência Complementar, que 
tomarão empréstimos menores, 
junto a esses bancos e financei-
ras, com  juros maiores e menores 
prazos de pagamento. Perdem as 
EFPCs que emprestarão menos, 
sendo que esse tipo de investimen-
to tem uma das melhores rentabi-
lidades, além de ser o mais seguro. 
Perdem as entidades sindicais, clu-
bes e associações, que arrecada-
rão menos junto aos aposentados 
e pensionistas. Ganham os bancos 
e financeiras que terão acesso dire-
to a uma fantástica e cativa cartei-

ra de clientes, com um mínimo de 
risco de inadimplência. Por sua vez, 
a atual direção da Petrobras vai se 
aproveitar da situação, para cance-
lar o adiantamento de recursos que 
garantiam os adiantamentos do 
dia 10, tanto da parcela da Petros 
como da parcela do INSS.

Além de todos esses problemas, 
o mais grave será a redução do cus-
teio da AMS, devido ao aumento da 
inadimplência dos assistidos, que 
terão somente a parcela da Petros 
para fazer os descontos do seu pla-
no de saúde. Para piorar a situação, 
essa parcela da Petros, que já está 
bastante comprometida, devido 
ao pagamento do atual PED dos 
PPSPs, da AMS, e dos empréstimos 
pessoais, ficará mais comprometi-
da ainda, com os descontos desses 
mesmos empréstimos já concedi-
dos, que eram realizados na parce-
la do INSS e que, a partir de março 
de 2020, passarão a ser desconta-
dos, também, sobre essa mesma 
renda. Uma situação preocupante 
que obrigará as direções sindicais 
a buscar alternativas para esse pro-
blema, principalmente, em relação 
ao nosso custeio para a AMS

Pagamento do INSS via Petros será 
mantido somente até fevereiro de 2020

Mudança no pagamento do INSS é 
mais um ataque do atual governo e da 
direção da Petrobras

ADIANTAMENTO

PREVIDÊNCIA



3 nº 73 | Dezembro 2019

A proposta alternativa de 
equacionamento do PPSP-R 
e PPSP-NR foi construída pelo 
Grupo de Trabalho Petros, com 
a participação da FUP, FNP, FT-
TNAA, FENASPE e representan-
tes da Fundação e da Petrobrás. 
A proposta foi finalizada no dia 
22 de outubro, após inclusão de 
alterações sugeridas pelo presi-
dente da Petros, Bruno Dias.

Para o então Conselheiro De-
liberativo eleito da Petros, Pau-
lo César Martin, “essa proposta 
significa o esforço coletivo dos 
membros do GT, que em ne-
nhum momento desistiram de 
buscar uma alternativa para 
substituir o atual PED, que de-

vido ao arrocho financeiro que 
impôs à categoria ficou conhe-
cido como “PED assassino”.

PC também ressalta a par-
ticipação do atual presidente 
da Petros que “soube enten-
der a necessidade de buscar 
um acordo com as entidades, 
o que ajudou muito nesse pro-
cesso, pois a proposta do GT 
estava parada na Petrobras. 
Continuamos a acreditar que 
o presidente da Fundação se-
guirá cumprindo seus compro-
missos como acordado”. 

O novo Conselheiro Delibe-
rativo eleito da Petros (suplen-
te), André Araújo, que junto 
com PC, ficou à frente das reu-

niões que antecederam a AGE 
do dia 23, dando explicações 
sobre a proposta do GT, tam-
bém demonstrou satisfação 
“com mais essa etapa vencida, 
se comprometendo a dar con-
tinuidade “ao trabalho em de-
fesa dos direitos dos assistidos 
e participantes e aos interesses 
da Petros”.

Paulo César diz que todos 
do GT têm consciência de que 
o remédio é amargo. Mas a 
vantagem é que a família do 
assistido e participante não 
sofrerá tanto. “Teremos a ga-
rantia de um Plano BD vitalício 
e equilibrado. Também é mui-
to importante que esse acordo 

tenha saído antes da implanta-
ção do PP3, que traria grandes 
prejuízos a categoria. A partir 
de agora vamos concentrar 
nossa luta para que a Petro-
bras pague suas dividas, que 
estão judicializadas”, conclui.

O GT Petros foi constituído 
no início de 2018, com o ob-
jetivo de apontar alternativas 
para cobertura dos déficits 
dos PPSPs, de forma a pena-
lizar menos os aposentados, 
pensionistas e participantes 
da ativa, que tiveram seus or-
çamentos familiares profunda-
mente comprometidos pelos 
descontos absurdos impostos 
pela Petros.

Construção da proposta alternativa foi fruto de 
esforço coletivo do GT Petros

EMPENHO

O GT Petros reuniu-se 
na terça-feira (17/12) com o 
presidente da Petros, Bru-
no Dias, para tratar do an-
damento do processo de 
implementação da propos-
ta alternativa de equacio-
namento dos déficits dos 
planos Petros do Sistema 
Petrobras - Repactuados e 
Não Repactuados (PPSP-R 
e PPSP-NR).

Foi discutida a possibili-
dade de celebração de um 
Termo de Ajustamento de 
Conduta (TAC) com a Su-
perintendência Nacional de 

Previdência Complemen-
tar (Previc) para estender 
o prazo de aprovação do 
equacionamento do déficit 
registrado em 2018, que pela 
legislação deveria ocorrer 
até o próximo dia 31 de de-
zembro.

O TAC permitirá o atendi-
mento de dois pré-requisitos 
fundamentais para o novo 
equacionamento do PPSP-
-R e PPSP-NR: a conclusão 
do processo de cisão do 
Grupo Pré-70 e a aprovação 
da alternativa construída no 
GT por todas as entidades 

representativas dos partici-
pantes. O Sindipetro Litoral 
Paulista foi o único dos 17 
sindicatos que não aprovou 
a proposta, cuja implemen-
tação acabou sendo poster-
gada para a segunda quinze-
na de janeiro.

A extensão do prazo via 
TAC, portanto, possibilita-
rá ao Sindipetro LP realizar 
nova assembleia e permiti-
rá também a conclusão do 
processo de cisão do Grupo 
Pré-70. Isso porque a pro-
posta construída no GT só 
pode ser aprovada pela Pre-
vic após a cisão do PPSP-R e 
do PPSP-NR em dois novos 
planos: Plano Petros do Sis-
tema Petrobras-Repactua-
dos Pré-70 (PPSP-R Pré-70) 
e Plano Petros do Sistema 
Petrobras-Não Repactuados 
Pré-70 (PPSP-NR Pré-70).

A cisão do Grupo Pré-70 
já foi aprovada pelo Con-
selho Deliberativo da Fun-
dação e ainda está sendo 

apreciada pelas autoridades 
competentes.

Desta forma, o Termo de 
Compromisso, que garante 
a implantação da proposta 
alternativa ao atual PED dos 
PPSPs (R e NR), que seria as-
sinado este mês, pela FUP, 
FNP, FNTTAA e todos os 
seus Sindicatos filiados, foi 
adiado para a segunda quin-
zena de Janeiro de 2020.

“Infelizmente, por conta 
desses problemas, os parti-
cipantes e assistidos ainda 
continuarão sendo penali-
zados com o pagamento do 
PED assassino e só se livra-
rão dele em abril, quando a 
proposta alternativa cons-
truída pelo GT já estiver im-
plementada. Para isso, espe-
ramos que os companheiros 
do Sindipetro LP refaçam a 
assembleia e aprovem a pro-
posta que construímos de 
forma consensuada”, afirma 
o diretor da FUP, Paulo Cé-
sar Martin. (fonte - FUP)

Alternativa de equacionamento construída no GT 
Petros só será implementada em 2020

PP-1
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Que venha 2020 com muita luta e conquistas!
ANO NOVO

2019 foi um ano muito di-
fícil. Tivemos de travar duras 
batalhas diárias para não per-
der direitos históricos como a 
AMS e a Petros. Muitos apo-
sentados e pensionistas tam-
bém tiveram de lidar com a 
decisão unilateral da Petros 
de aplicar o equacionamento 
do PP1 (repactuados e não re-

pactuados) pelo valor máxi-
mo, o que levou muita gente 
ao desespero devido aos des-
contos de uma grande quan-
tia em seus benefícios.

Mas 2019 chega ao fim com 
uma notícia reconfortante: a  
aprovação da proposta do 
plano alternativo do GT Pe-
tros que, quando implementa-

da, irá diminuir consideravel-
mente o valor de pagamento 
a título de equacionamento, 
além de garantir o BD (Bene-
fício Definido), entre outros.

Esperamos que 2020 seja 
um ano melhor, com saúde, 
paz e harmonia para todos 
nós. Continuaremos a fazer 
a nossa parte em defesa 

dos direitos dos aposen-
tados e pensionistas, mas, 
nessa luta, vamos precisar 
de todos, pois vivemos sob 
um governo de extrema di-
reita que vem massacrando 
a classe trabalhadora.

Mais do que nunca te-
mos que nos dar as mãos!

No mês de dezembro, a diretoria do Sindipetro participou 
com os aposentados e pensionistas de confraternizações 
que aconteceram nas subsedes da entidade sindical em 
várias cidades do interior. Foram momentos de lazer e que 

proporcionaram uma maior proximidade entre os dirigentes 
sindicais e a categoria. 

O recesso de final de ano acontece de 23/12/2019 a 03/01/ 2020. 
Na segunda-feira, 06/01, o Sindipetro retoma suas atividades.

O grupo Pré-70 continuará 
sem pagar o equacionamento 
graças ao acordo feito na época 
da repactuação, o AOR - Acordo 
de Obrigações Recíprocas. Nes-
se sentido, para esse segmento 
da categoria nada mudou. No 
novo PED, houve a separação 
patrimonial de massas, entre 
o grupo dos Pré-70 e o grupo 
dos pós-70, sendo que os pré-
70 ficarão em dois planos (re-
pactuados e não repactuados) 

sob a total responsabilidade da 
Petrobrás. Desta forma, o equa-
cionamento e as alterações re-
gulamentares serão aplicadas 
somente ao grupo pós-70. Isso, 
segundo o ex- Conselheiro Deli-
berativo eleito da Petros e Dire-
toria da FUP, Paulo César Martin 
(PC) foi fundamental para garan-
tir o equilíbrio e a redução, para 
os pós-70, das taxas de paga-
mento do equacionamento no 
novo PED, construído pelo GT.

Pré-70 continua 
sem pagar 
equacionamento

NADA MUDA

Com o adiamento da 
assinatura do Termo de 
Compromisso, a dispo-
nibilização do simulador 
dos valores pendentes do 
atual  equacionamento, 
que seria colocado no ar, 
no Portal da PETROS, em 
janeiro de 2020, também 
foi adiado.

Nesse simulador os as-
sistidos e participantes, 
que deixaram de pagar 
o atual equacionamento, 
de forma total ou parcial, 

poderiam fazer a simu-
lação do valor pendente 
do atual PED, a ser pago 
com as devidas corre-
ções da inflação do pe-
ríodo, taxas de juros do 
plano e seguro.

A previsão é que have-
rá duas opções de paga-
mento: à vista ou de acor-
do com a expectativa de 
vida. O pagamento será 
um valor fixo e em caso 
de morte a divida será 
quitada pelo seguro.

Simulador da 
Petros

EQUACIONAMENTO


